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Ata N.º 07/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - --------------------------------------------------  

Aos seis dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima e 
coadjuvada pela Assistente Técnica Vanda Cristina das Dores Jacinto. ------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  ------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Marcação de uma reunião extraordinária da Câmara Municipal, com vista à 
aprovação Prestação de Contas de 2021, Relatório de Gestão e demais documentos 
financeiros que a integram, bem como Propostas de Aplicação do Resultado Líquido do 
Exercício e Inventários;  --------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Conhecimento da Notificação de Despacho de Arquivamento, remetida no 
âmbito do Processo n.º  44/21.9GBADV - Juízo de Competência Genérica de Almodôvar;  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato de Arrendamento Urbano, 
para fins não habitacionais, a celebrar entre Rodrigo Miguel Silva Ramos e o Município 
de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a alteração à Minuta de Protocolo de 
Colaboração a celebrar com o Agrupamento de Escolas de Almodôvar relativa à 
transferência de domínio financeiro do Bar e Papelaria da Escola EB 2,3/S Dr. João de 
Brito Camacho; -------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulado pelo Moto Clube de Almodôvar, destinada a apoiar a Concentração Motard; --  

1.6 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pela Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, 
com vista a apoiar as inscrições na Associação de Futebol de Beja;  ---------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e Deliberação sobre a Proposta do Sr. Presidente da Câmara para 
Homenagem, a título póstumo, ao cidadão Almodovarense Filipe Venâncio mediante a 
atribuição do nome do Estádio Municipal de Almodôvar, passando este a designar-se 
como Estádio Municipal Filipe Venâncio. ------------------------------------------------------------  
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2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ----------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição das Bolsas de Estudo referente ao 
ano letivo 2021/2022. ----------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: -----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciaça o e deliberaça o sobre a ata n.º 06/2022, da reunia o ordina ria realizada no 
dia 16 de março de 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: ---------------------------------------------------------------------------------------------    

3.2.1 - Conhecimento da Situaça o Financeira da Autarquia; ---------------------------------------  
3.2.2 – Apreciaça o e deliberaça o sobre a verba que cabe ao Municí pio de Almodo var, no 

a mbito do apadrinhamento do Pavilha o de Diabetologia da ULSBA pela CIMBAL; ----------------  
3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento de Isenção de 

Impostos Municipais e Outros Tributos e Relatório da Fase de Consulta Pública; ----------  
3.2.4 - Apreciaça o e deliberaça o sobre o pedido de isença o do pagamento das taxas 

referentes a transladaça o de ossadas e averbamento, no a mbito de uma permuta entre dois 
covais e dois Gaveto es, sitos no Cemite rio de Almodo var. -----------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Decisão de Não Adjudicação e 
respetiva Revogação da Decisão de Contratar – Procedimento de Consulta Prévia n.º 
01/E/2022 – Empreitada de Alargamento da Travessa do Padre Mestre; --------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares da empreitada de 
Empreitada de Obras Públicas - Complexo Multiusos - Campo das Eiras; --------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta da Decisão de Adjudicação e 
aprovação da respetiva Minuta do Contrato - Concurso Público n.º 01/E/2022 - 
Empreitada de Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de Águas Pluviais 
e da Rede de Distribuição de Água entre a Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço 
dos Passarinhos - FASE 2: Rotunda da Entrada Norte - Casa Mortuária; ----------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento da empreitada de 
"Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação do 
Edifício", aprovação das peças do procedimento e a designação do júri do procedimento; 

4.5 – Apreciação e deliberação sobre Trabalhos Complementares à empreitada de 
" Sala Polivalente do Rosário”. -------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - Apreciaça o e deliberaça o sobre o pedido para pagamento de faturas no a mbito do 
Carta o Almodo var Solida rio. -----------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

4.6 – Apreciação e deliberação sobre a revogação da deliberação de Câmara referente 
à comparticipação do Município no Orçamento apresentado pela E Redes para a 
eletrificação rural no Monte Fura Matos; ------------------------------------------------------------  

4.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio para instalação de Painéis 
Solares no Monte Fura Matos. -------------------------------------------------------------------------  
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I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 40/2022 – PLATAFORMA 
COLABORATIVA DE GESTÃO TERRITORIAL (PCGT) – NOMEAÇÃO DO ADMINISTRADOR 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR NA REFERIDA PCGT: ------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 40/2022, exarado 
em 17 de março de 2022, através do qual nomeia como administrador desta Câmara 
Municipal na PCGT - Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial, o Chefe da Divisão de 
Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial (DOSUGT), Engenheiro Pedro Miguel 
Curinha Samarra. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Esta nomeação produz efeitos imediatos e será dado o devido conhecimento à 
entidade Gestora da referida Plataforma e à Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR-A). ------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 43/2022 – REGIME DE 
HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTÍNUA: ----------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 43/2022, 
exarado em 22 de março, o qual determina a manutenção dos horários de trabalho 
definidos nos despachos n.º 78/2020 e 79/2020, ambos de 29/05, cuja vigência já havia 
sido prorrogada pelo seu Despacho n.º 124/2020, de 19/08, Despacho n.º 136/2020, de 
29/09, Despacho n.º 159/2020, de 29/10, Despacho n.º 181/2020, de 25/11, Despacho 
n.º 39/2021, de 08/02 e Despacho n.º 54/2021, de 26/02, até ao próximo dia 31 de 
agosto de 2022. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a partir do dia 1 de setembro de 2022, os trabalhadores municipais abrangidos 
por esta medida passem, novamente, a praticar o horário rígido previsto no Artigo 10.º 
do Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário dos Trabalhadores 
afetos aos Serviços Municipais, e vigor, com hora de entrada e saída fixa, separados por 
um período de descanso. -------------------------------------------------------------------------------  

Que o presente Despacho seja submetido à consulta dos trabalhadores municipais 
abrangidos, bem como ao delegado sindical.  -------------------------------------------------------  

O presente despacho produziu efeitos a 1 de abril de 2022.  --------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ASSOCIAÇÃO RECOLHER E DAR – RELATÓRIO 
DA VIAGEM À ROMÉNIA COM VISTA AO APOIO À UCRÂNIA: -----------------------------------  

O Senhor Presidente, explicou que na sequência da deliberação de Câmara de 16 de 
março, na qual foi aprovada a atribuição de uma comparticipação financeira, a título de 
donativo, no valor de € 2.000,00, a transferir para Associação Recolher e Dar, destinada a 
satisfazer algumas das despesas inerentes à deslocação de ida e volta à Roménia para 
fornecimento de bens essenciais e transporte de refugiados Ucranianos, foi remetido 
relatório, para conhecimento deste órgão, com o destino da verba atribuída.  ---------------  

Nesses termos deu conhecimento ao executivo do teor do Relatório desta viagem à 
Roménia, exarado pelo Presidente da Associação Recolher e Dar, Dr. José Tadeu Freitas. -------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  
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IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RESTAURANTE DOCE MEL - APOIO AO POVO 
UCRANIANO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor de uma carta exarada pela 
proprietária do Restaurante “Doce Mel” através da qual informa a Câmara que está disponível 
a fornecer gratuitamente 6 refeições por dia aos refugiados que estejam a residir no nosso 
concelho, enquanto durar a situação de instabilidade. ---------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ASSOCIAÇÃO “SONHO & VERDADE” - APOIO AO 
POVO UCRANIANO: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor de uma carta exarada pela 
“Associação Sonho & Verdade” através da qual informa a Câmara que disponibiliza o seu saldo 
da gerência do ano de 2021, para de alguma forma ajudar as famílias ucranianas que procurem 
abrigo no nosso concelho. --------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente explicou que lhes agradeceu e comunicou 
que será mais notório que a Associação faça uma ação de sua própria iniciativa, tendo em conta 
que a Câmara não irá ter necessidade de utilizar essa verba. -------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 7.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 7.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu Despacho 
de 30 de março de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€149.720,00, dos quais €49.070,00 são de natureza corrente e €100.650,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que ao momento já acolhemos um total de 13 
cidadãos entre adultos e crianças provenientes da Ucrânia, os quais estão hospedados em 
alojamentos locais.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou igualmente que para começarem a trabalhar e terem tudo legalizado é necessária 
documentação e a Câmara, está a tentar agilizar esses documentos, junto do SEF e IEFP.  -------  

3 Destes cidadãos um encontra-se a trabalhar numa padaria local dois vão assinar contrato 
com um empreiteiro local, um na restauração e uma numa lavandaria, as crianças estão em 
contexto escolar e os restantes aguardam a sua legalização. --------------------------------------------  

2 Destes cidadãos quatro são de origem indiana, mas refugiados da Ucrânia e vieram para 
o nosso concelho por intermédio da Cáritas e do Alto Comissariado para os refugidos.  ---------  

Alguns destes cidadãos estão a usufruir das refeições gratuitas fornecidas pelo Restaurante 
“Doce Mel”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por último, referiu que no geral estes cidadãos tiveram uma boa receção por parte dos 
almodovarenses. E alguns referem que gostariam de se manter no nosso concelho  --------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que estão a ser transportadas 
lamas por dentro da vila, que têm um cheiro nauseabundo e questiona-se se do ponto de vista 
ambiental estão a ser cumpridos todos os procedimentos. ---------------------------------------------  
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Questionou se a Câmara tem conhecimento desta intervenção, se este transporte é legal e 
se não pode ter um horário de transporte mais ajustado devido ao forte cheiro que provém dos 
camiões?  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Gostaria de perceber se estas podem ser transportadas sem um acondicionamento mais 
adequado, se são tóxicas, etc.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Há uma brigada da GNR especifica para o ambiente, eles estão a par da situação?  -----------  
Estes transportes efetuaram-se, depois pararam uns tempos, mas agora voltaram, sendo 

que no local de deposito existe equipamento sofisticado e significativo e a Câmara deveria 
averiguar para saber o que se passa. -------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente respondeu que apenas soube ontem, foi questionada a GNR 
,tendo referido  que têm as  licenças necessárias . Solicitou ao Fiscal Municipal que fosse 
averiguar, tendo este feito uma informação com registo fotográfico com vista a serem tomadas 
as diligências que forem necessárias.  ------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião quis saber onde vai ser realizada 
a FACAL. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que existem duas ou três hipóteses.  ------------------------------  
O espírito da feira é ser dentro da Vila. Se fosse em agosto talvez o recinto já estivesse 

concluído e não vale a pena apressar as obras havendo outras alternativas. Se a feira for fora 
da Vila há mais estacionamentos mas retira o seu espírito e o contacto mais direto com o 
comércio local. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 A situação económica já não está boa, a Vila tem estado deserta e existe a necessidade de 
revitalizar e as pessoas aderem mais se tiverem um lugar cómodo. ----------------------------------  

 A FACAL é um estímulo e motivação para o comércio. Fazer dentro da Vila é mais arriscado 
em termos de estacionamentos mas pensa que é melhor arriscar do que realizá-la no Parque 
das Feiras.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A FACAL é uma das nossas melhores feiras e se for feita fora da Vila as pessoas vão mas já 
não voltam à Vila. Se for realizada dentro da Vila vai haver um constrangimento logístico mas 
vale a pena arriscar. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

No entanto, esta decisão não está tomada e irá reunir com o executivo e assim que tomarem 
uma decisão poderá comunicá-la ao Senhor Vereador. --------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o espaço da FACAL não está acabado e 
existe ainda um outro evento que é realizado dentro da vila que é o Mercado Medieval e que 
podia ter sido a opção do executivo este ano, atendendo às circunstâncias.   -----------------------  

A FACAL, podia ser realizada no Parque das Feiras, existe espaço para alargar a 
participação a todos os setores de atividade do concelho e boas condições para 
estacionamento. As Feiras, dos Municípios vizinhos, são todas à margem da Vila e têm bastante 
afluência. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Uma vez que o executivo decidiu realizar a FACAL em vez do Mercado Medieval, espera a 
decisão do executivo, mas pensa que se for dentro da Vila criará muitos constrangimentos. ---  

O Senhor Presidente referiu que a Feira dos Municípios vizinhos sempre foi fora da Vila e 
as pessoas já se habituaram, a nossa FACAL é diferente, agora há que ver os prós e os contra e 
decidir onde se vai realizar.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião quis saber como está o loteamento 
do Rosário? --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que foi alterado o tamanho do esgoto e por essa razão os 
Técnicos têm de redefinir as infraestruturas para se poder avançar. ---------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  
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1.1 – MARCAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, 
COM VISTA À APROVAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2021, RELATÓRIO DE 
GESTÃO E DEMAIS DOCUMENTOS FINANCEIROS QUE A INTEGRAM, BEM COMO 
PROPOSTAS DE APLICAÇÃO DO RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO E 
INVENTÁRIOS:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 32/2022, exarada em 04 
de abril de 2022, cujo teor se transcreve:  -----------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 32/2022 ------------------------------------------------------------------------------------------  
REALIZAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO ----------------------------------  
Nos termos do número 1 do artigo 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROPONHO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que, no próximo dia 12 de abril de 2022, pelas 10:00 horas, a Câmara Municipal realize uma 

reunião extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia:  -----------------------------------------------------------  
1.º - Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2021, Relatório de Gestão e demais 

documentos financeiros que a integram, bem como Propostas de Aplicação do Resultado Líquido do 
Exercício e Inventários; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2-º - Apreciação e deliberação sobre a Primeira Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento 
para o exercício económico de 2022;  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovação, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação, das respetivas deliberações em minuta. “ -------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- 
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária, para o próximo dia 12 

de abril de 2022, pelas 10:00 horas, na sala das reuniões, no edifício-sede do Município, 
com a seguinte Ordem do Dia; ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2021, Relatório de 
Gestão e demais documentos financeiros que a integram, bem como Propostas de 
Aplicação do Resultado Líquido do Exercício e Inventários; -------------------------------------  

2-º - Apreciação e deliberação sobre a Primeira Revisão às Grandes Opções do Plano 
e Orçamento para o exercício económico de 2022;  -----------------------------------------------  

3.º - Aprovação, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, das respetivas deliberações em minuta.  -----------------  

1.2 – CONHECIMENTO DA NOTIFICAÇÃO DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO, 
REMETIDA NO ÂMBITO DO PROCESSO N.º  44/21.9GBADV - JUÍZO DE 
COMPETÊNCIA GENÉRICA DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo o Despacho que determina 

o Arquivamento dos autos do Processo n.º 44/21.9GBADV, que corriam os seus termos 

na Seção de Inquéritos do Juízo de Competência Genérica de Almodôvar, tendo clarificado 

que se tratava da apresentação de uma queixa por factos suscetíveis de integrar crime de 

difamação, apresentada pelo Senhor Vereador da Câmara Municipal, António José 

Messias do Rosário Sebastião, em virtude dos acontecimentos que se desenrolaram no 

Cineteatro de Almodôvar, em 7 de maio de 2021. ------------------------------------------------- 

Em 21 de março de 2022, foi rececionado nos serviços municipais o despacho de 

arquivamento do citado processo, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 

aqui como totalmente reproduzido. ------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ----------------------------------------------------------  

1.3 – MINUTA DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO URBANO, PARA FINS NÃO 
HABITACIONAIS, A CELEBRAR ENTRE RODRIGO MIGUEL SILVA RAMOS E O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Contrato de Arrendamento, 
acompanhado da informação n.º 1860, de 06 de abril 2022, e explicou que se trata de um 
Contrato de Arrendamento Urbano para fins não habitacionais a celebrar com o Senhor 
Rodrigo Miguel Silva Ramos que terá por objeto o arrendamento do espaço comercial sito 
na Rua da Malpica, n.º 16, R/C Direito, na freguesia e concelho de Almodo var, com o Alvara  
de Autorizaça o de Utilizaça o n.º 17/2013 – Processo de Obras n.º 86/2009 – emitido pela 
Ca mara Municipal de Almodo var, no pre dio urbano descrito na Conservato ria do Registo 
Predial sob o n.º 300/19860422, inscrito na matriz predial urbana da Unia o de Freguesias 
de Almodo var e Graça de Padro es, Concelho de Almodo var, sob o artigo n.º 57, com a a rea 
u til de 38,00 m2, e que se destinará a alojar um estabelecimento de prestaça o de 
serviços – Sala o de Este tica e Massagens, ate  agora instalado no Centro Comercial e de 
Transportes, propriedade de Isa Alexandra Parrinha Guerreiro, pelo tempo necessa rio a  
execuça o das obras de substituiça o da cobertura do Centro Comercial e de Transportes. -   

A Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 

habitacionais a celebrar entre o Senhor Rodrigo Miguel Silva Ramos e o Município de 
Almodôvar, que terá por objeto o espaço comercial sito na Rua da Malpica, n.º 16, R/C 
Direito, na freguesia e concelho de Almodo var, com o Alvara  de Autorizaça o de Utilizaça o 
n.º 17/2013 – Processo de Obras n.º 86/2009 – emitido pela Ca mara Municipal de 
Almodo var, no pre dio urbano descrito na Conservato ria do Registo Predial sob o n.º 
300/19860422, inscrito na matriz predial urbana da Unia o de Freguesias de Almodo var 
e Graça de Padro es, Concelho de Almodo var, sob o artigo n.º 57, com a a rea u til de 38,00 
m2, e que se destinará a alojar um estabelecimento de prestaça o de serviços – Sala o de 
Este tica e Massagens, instalado no Centro Comercial e de Transportes, propriedade de Isa 
Alexandra Parrinha Guerreiro, pelo tempo necessa rio a  execuça o das obras de 
substituiça o da cobertura do Centro Comercial e de Transportes; -----------------------------  

2.º - Aprovar que a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais seja remetida ao Senhor Rodrigo Miguel Silva Ramos, para pronu ncia, em 
prazo razoa vel a fixar para o efeito; -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos decorrentes do pagamento da renda, no valor de 
€350,00 mensais, com início em 24 de março de 2022 e termo em 30 de abril de 2022;  

4.º – Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Arrendamento; ---------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – ALTERAÇÃO À MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR 
COM O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR RELATIVA À TRANSFERÊNCIA 
DE DOMÍNIO FINANCEIRO DO BAR E PAPELARIA DA ESCOLA EB 2,3/S DR. JOÃO DE 
BRITO CAMACHO; --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Alteração da Minuta do 
Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 37/2022, que fazem parte integrante 
do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. --------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que, como é do conhecimento dos 
Senhores Vereadores, foi aprovado pelos órgãos executivo e deliberativo, a concretização 
da transferência de competências no domínio da Educação, concretizada pelo Decreto-
Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a qual inclui a transmissão da titularidade da Escola EB 
2,3/S Dr. João de Brito Camacho, para a alçada do Município de Almodôvar. ----------------  

A Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho tem nas suas infraestruturas um espaço 
destinado à atividade de Bar, onde são servidas refeições leves e um espaço destinado à 
atividade de Papelaria/Reprografia, sendo que ambos têm, no seu atendimento, um 
trabalhador afeto ao Município de Almodôvar, mas, no entanto, a gestão dos bens 
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encontra-se na alçada no Agrupamento de Escolas de Almodôvar, o que tem acarretado 
uma repartição de lucros. -------------------------------------------------------------------------------  

Em reunião de Câmara de 15 de setembro de 2021, foi aprovada uma minuta de 
protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, tendo por objeto o estabelecimento dos termos e condições da transferência de 
competências, no domínio financeiro e logístico, inerentes ao Bar e Papelaria da Escola E.B. 
2,3/S Dr. João de Brito Camacho. ------------------------------------------------------------------------------  

Esta minuta de protocolo foi apresentada à DGEstE, tendo-nos sido remetido oficio a 
informar sobre a autorização de transferência da gestão do Bufete Escolar e da 
Papelaria/Reprografia, sujeita à alteração do clausurado, por forma a acautelar “que o custo dos 
alimentos continua ajustado às necessidades das famílias, garantindo o principio da igualdade e 
da equidade, e que o lucro das respetivas vendas, será canalizado para o Agrupamento, no sentido 
de garantir a continuidade na atribuição de um suplemento alimentar, destinado às crianças e 
jovens com comprovada carência económica”. --------------------------------------------------------------  

Foi solicitado ao Agrupamento Escolas de Almodôvar documentação financeira 
comprovativa e ilustrativa dos lucros e despesas provenientes do serviço de Bar e 
Papelaria/Reprografia, reportado aos anos de 2018 e 2019, mediante a qual se verificou 
a existência de um lucro no valor de €7.569,61. ---------------------------------------------------  

O Agrupamento Escolas manifestou a sua concordância com a alteração do clausurado 
da minuta, mais concretamente a alteração do teor de cláusula 3.ª. ---------------------------  

Face ao exposto, propõe que o executivo aprove a alteração da Minuta de Protocolo 
a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, o 
qual terá por objeto o estabelecimento dos termos e condições da transferência de 
competências, no domínio financeiro e logístico, inerentes ao Bar e Papelaria da Escola 
EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho.----------------------------------------- -------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião questionou se o Protocolo 
estabelece que o lucro fique para o Agrupamento Escolas? ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que o processo contabilístico, da forma como está é 
muito complicado e dispendioso, nomeadamente com as transferências bancárias. Assim 
com o Protocolo a Câmara fica com o lucro mas também faz todas as compras que forem 
necessárias, assegurando que o custo dos alimentos continua ajustado às necessidades das 
famílias, garantindo o princípio da igualdade e da equidade.  ------------------------------------------  

O que está aqui em causa não será o lucro mas sim a agilização dos serviços. ------------------  
Referiu também que em relação às refeições escolares que estão na alçada da Câmara 

temos prejuízo e agora com estes aumentos que se estão a verificar ainda será mais prejuízo, a 
verba do Ministério não compensa. --------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a alteração da Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de 

Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, tendo por objeto o estabelecimento 
dos termos e condições da transferência de competências, no domínio financeiro e logístico, 
inerentes ao Bar e Papelaria da Escola E.B. 2,3/S Dr. João de Brito Camacho;  ----------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------  

3º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o Protocolo 
em nome do Município de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------  

4º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a doação dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da libertação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta;  ----------------------------------------------------------------------  
      5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  
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1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADO PELO MOTO 
CLUBE DE ALMODÔVAR, DESTINADA A APOIAR A CONCENTRAÇÃO MOTARD: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Moto Clube de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 36/2022, exarada em 04 de abril, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da 
qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, no 
montante de €500,00, a transferir para o Moto Clube de Almodôvar, destinada a fazer 
face a algumas despesas inerentes à realização da 26.ª edição da Concentração Motard. -  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário 

no montante de €500,00 (quinhentos euros), a transferir para o Moto Clube de Almodôvar, 
destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à realização da 26.ª edição da 
Concentração Motard. -----------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 35540;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-
NOVA, COM VISTA A APOIAR AS INSCRIÇÕES NA ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA: 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, acompanhado da Proposta n.º 34/2022, 
exarada em 04 de abril, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título excecional, no montante de €2.960,00 (dois mil novecentos e sessenta 
euros), a transferir para Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, cujo 
objeto é apoiar as despesas com as inscrições dos atletas na Associação de Futebol de 
Beja, época desportiva 2021/2022. ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário 

no montante €2.960,00 (dois mil novecentos e sessenta euros), a transferir para Associação 
Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, cujo objeto é apoiar as despesas com as 
inscrições dos atletas na Associação de Futebol de Beja, época desportiva 2021/2022. --  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 35539;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação do pedido de comparticipação financeira 
formulada pela Associação Fantasias Doces, o Senhor Presidente da Câmara, Dr. 
António Bota, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  
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A comparticipaça o financeira formulada pela Associaça o Fantasias Doces foi aprovada, 
por unanimidade dos presentes. --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
33/2022, exarada em 04 de abril de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição das 
comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:  -------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Associação Trequelareque €1.300.00 1 Tranche Compromisso n.º 77955 

Associação Xabassa Mosquitos €750.00 1 Tranche Compromisso n.º 77963 

Associação Fantasias Doces €650.00 1 Tranche Compromisso n.º 77967 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2022.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinados os respetivos Protocolos;  -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2022;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.8 – PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA PARA HOMENAGEM, A 
TÍTULO PÓSTUMO, AO CIDADÃO ALMODOVARENSE FILIPE VENÂNCIO MEDIANTE A 
ATRIBUIÇÃO DO NOME DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE ALMODÔVAR, PASSANDO ESTE 
A DESIGNAR-SE COMO ESTÁDIO MUNICIPAL FILIPE VENÂNCIO: --------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao executivo, verbalmente, uma proposta no 
sentido de o Município de Almodôvar, prestar uma homenagem a título póstumo, ao 
cidadão Almodovarense, recentemente falecido, Filipe Venâncio. Propõe, deste modo, 
que se atribua o seu nome ao Estádio Municipal, passando a designar-se “Estádio 
Municipal Filipe Venâncio”. -----------------------------------------------------------------------------  

Referiu que o Filipe representa para os jogadores o fator anímico, a motivação que 
deu aos outros para jogar, refletindo-se tudo isso durante a sua homenagem no estádio, 
onde todos se mostraram sentidos. -------------------------------------------------------------------  

Tinha de fazer uma proposta nesse sentido e o campo da bola é uma boa oportunidade 
para se homenagear alguém e serve o propósito para lhe dar o seu nome. -------------------  

Não fez uma proposta escrita porque, neste momento, apenas quer o contributo de 
cada Vereador no sentido de saber se concordam que a Câmara deve fazer esta 
homenagem. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Confessou que se não concordarem ficará triste, o Filipe foi um dos nossos melhores 
jogadores, a sua partida repentina, o significado que os mineiros têm para nós, merece 
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que lhe prestemos este tributo positivo e daríamos o seu nome ao nosso Estádio 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que nada tem a opor, no entanto considera que 
antes de avançar no processo se deve auscultar a opinião da família, não esquecendo que 
esta situação os deixou demasiado frágeis e se deveria aguardar um tempo.  ---------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que seria uma homenagem e 
reconhecimento da sua prestação enquanto atleta em Almodôvar. Corrobora as 
caraterísticas que o Senhor Presidente enumerou, o Filipe deu o exemplo e motivou 
muito os jovens, notando-se nas suas cerimónias fúnebres, viam nele uma referência, era 
o conselheiro de muitos e conseguia chegar até aos mais novos.  ------------------------------  

Também é da opinião que a família deve ser auscultada e, possivelmente até dará o 
seu consentimento e sentir-se-á honrada, pela atribuição do nome do Filipe ao Estádio 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que concorda com a homenagem mas que 
deve ser primeiro ouvida a família. O Filipe é uma referência, partiu prematuramente e é 
justa que a homenagem seja na área à qual se dedicou bastante, a do Desporto. ------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o que aconteceu atendendo à idade 
do Filipe e à forma como aconteceu, um acidente numa estrutura como a Somincor que 
envolve muita gente, tudo isso acabou por criar uma situação de surpresa e dor.  ---------  

Independentemente da perda irreparável do Filipe, esperamos que a família não seja 
prejudicada, pois ele fez aquilo que provavelmente sempre tinha feito no passado, pelo 
seu voluntarismo, pelas suas características de assumir o trabalho e as 
responsabilidades, acabou por acontecer esta tragédia, principalmente para ele, a família, 
apesar da dor, com o tempo irá recuperar. ----------------------------------------------------------  

Enquanto atleta o seu percurso foi de grande sucesso, acompanhou a sua evolução 
desportiva, com particularidades únicas e a sua relação com os clubes onde esteve. 
Representou muitos clubes sempre com grande empenho e profissionalismo, com grande 
longevidade enquanto desportista e o seu relacionamento fácil e pedagógico com os 
jovens era evidente. --------------------------------------------------------------------------------------  

Em sua opinião, fazer a homenagem nesta fase é prematuro, ainda é recente o seu 
falecimento, deveríamos fazer uma pausa.  ---------------------------------------------------------  

A Câmara deveria ver qual é a posição da família sobre esta intenção e aguardar mais 
algum tempo, e se houver consentimento elaborar um documento com este 
reconhecimento, só depois apresentar a proposta escrita em Câmara.  -----------------------  

A parte emotiva tem a ver com a sua idade, como aconteceu e o local, mas devemos 
ter alguma contenção para não sermos apelidados de “oportunismo precoce”, esperar e 
trazer um documento onde se evidenciasse o seu percurso. A família poderá também dar 
o seu contributo a este documento, bem como outras pessoas da área do futebol.  --------  

Recordou, a título de exemplo, que foi o único atleta almodovarense “vendido” ao 
Farense. Por enquanto não há mais ninguém assim na história do nosso futebol, e com 
realce para o facto de na altura o Farense ser uma equipa de topo. Esta e outras histórias, 
bem como a forma como os jovens se referem a ele devem constar do documento a 
apresentar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não tem objeção nenhuma na realização da homenagem e quanto ao nome em sua 
opinião deveria manter-se a designação de Estádio Municipal, acrescentando o seu nome, 
ficando assim, Estádio Municipal Filipe Venâncio.  ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que optou por discutir primeiro este assunto para aferir 
a democracia de voto inerente ao assunto. ----------------------------------------------------------  

Se todos concordam com esta homenagem e com o nome, depois será uma questão de 
timing.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Assim, propõe que se aprove realizar esta homenagem, condicionada à aceitação da 
família, perceber qual será o momento certo para a realização da mesma, para começar a 
preparar todo o Processo, nomeadamente, um documento biográfico completo e consulta 
a diversas entidades no sentido de oficializar o nome, entre outras diligências que se 
mostrarem necessárias. ---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a homenagem a tí tulo po stumo, bem como a atribuiça o do nome de “Estádio 

Municipal Filipe Venâncio”, condicionado ao consentimento por parte dos seus familiares 
mais diretos; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que esta homenagem, caso exista consentimento, seja realizada num tempo 
adequado, isto e , apo s o luto da famí lia, e que entretanto seja preparado todo o processo 
necessa rio, designadamente, um registo biogra fico completo do homenageado e a sua remessa 
posterior a  Assembleia Municipal; ----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ----------  

2.1 - ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO REFERENTE AO ANO LETIVO 
2021/2022:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo em apreço, designadamente, a ata do 
júri, as grelhas de pontuação e classificação e os critérios de seleção, que dão-se aqui 
como reproduzidas e fazem parte integrante do livro anexo às atas.--------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se todas as candidaturas foram 
consideradas, se todas foram analisadas e se existe um limite. ---------------------------------  

Parece-lhe que todas foram aceites e que a situação económica não releva a ordem de 
classificação dos candidatos, não é relevante a situação económica, neste caso todos são 
considerados apenas releva para o valor a atribuir.  ----------------------------------------------  

Os que recebem menos é porque têm outras bolsas? Gostaria de saber mais 
pormenores, designadamente, saber porque é que a partir do 36.º lugar todos recebem 
menos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo aclarou que não recebem menos por ter outra 
bolsa. Poucos são os alunos que têm bolsa do Ministério e até têm informado os 
candidatos que devem concorrer a outras bolsas porque o processo é fácil.  ----------------  

Aclarou que deram primazia ao rendimento per capita, o rendimento do agregado 
familiar está categorizado, os alunos com menos rendimentos recebem mais que os 
outros cujo rendimento é maior.  ---------------------------------------------------------------------  

A decisão do júri foi baseada neste princípio e no Regulamento que não é alterável e 
esta questão da atribuição dos pontos está toda explicada no processo, onde está a 
fórmula.   ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu que não disse que é manipulável, 
apenas referiu que a partir da 36.ª posição todos recebem o mesmo valor. O júri deliberou 
que a quem obtivesse “pontuação 0” receberia cerca de 300,00€, por certo deve ter tido 
em conta o Regulamento, mas nem todos terão o mesmo rendimento per capita.  ---------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que o Regulamento cria igualdade de 
oportunidades e beneficia os que têm rendimentos inferiores e é o que está aqui 
espelhado, no entanto, independentemente do rendimento, todos são apoiados. ----------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que estamos a diminuir o valor a 
atribuir. Anteriormente apoiávamos cerca de 30 ou 40 alunos, agora, baseado no critério 
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de que todos merecem, apoiamos mais alunos mas, o facto é que uns têm mais 
rendimento que os outros.  -----------------------------------------------------------------------------  

É certo que todos têm direito porém nem todos podem e precisam da mesma ajuda. -  

O Senhor Presidente referiu que em sua opinião a autarquia deve apoiar todos 
mesmo os que ganham melhor.  -----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo recordou que há um Regulamento aprovado e que 
o júri atribuiu mais pontos àqueles que têm menos rendimentos. -----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que há pessoas com mais dificuldades 
e esse facto deve ser tido em consideração. Não votará contra, mas a filosofia das bolsas 
de estudo deve ter a finalidade de criar igualdade de oportunidades para todos. -----------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Homologar da ata de classificação elaborada pelo respetivo júri; -------------------------  
2º - Aprovar a concessão de 81 Bolsas de Estudo, para o ano letivo 2021/2022, nos 

termos e com os fundamentos constantes na ata exarada pelo respetivo júri, que aqui se 
dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas;  -------  

3.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento 
da dotação orçamental, de modo a fazer face à despesa inerente à aceitação de todas 
candidaturas supra mencionadas; --------------------------------------------------------------------  

4º - Aprovar os encargos financeiros, resultantes da atribuição das Bolsas de Estudo 
em apreço, que perfazem €45.500,00, através da rubrica orçamental com a classificação 
económica: 04.08.02.02; --------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: -----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ATA N.º 06/2022, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 16 DE MARÇO DE 2022: ------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 06/2022, de 
16 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: ---------------------------------------------------------------------------------------------    

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ----------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de abril 
de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor 
do Município, na importância de €1.521.317,94 (um milhão, quinhentos e vinte e um mil, 
trezentos e dezassete euros e noventa e quatro cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €578.732,07 (quinhentos e setenta e 
oito mil, setecentos e trinta e dois euros e sete cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €2.100.050,01 (dois milhões, cem mil, cinquenta euros e um 
cêntimo). -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  
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3.2.2 – VERBA QUE CABE AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DO 
APADRINHAMENTO DO PAVILHÃO DE DIABETOLOGIA DA ULSBA PELA CIMBAL; ----------  

O Senhor Presidente referiu que foi rececionado um ofício da CIMBAL – Comunidade 
Intermunicipal do Baixo Alentejo no qual informa que na sequência do pedido de apoio 
financeiro formulado pela equipa de profissionais da Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, EPE, para apetrechamento de diversos gabinetes, o Conselho Intermunicipal da 
CIMBAL aprovou, por unanimidade, efetuar uma doação no valor de €6.500,00, para 
apadrinhamento do Pavilhão de Diabetologia, cabendo, deste modo, ao Município de 
Almodôvar suportar o valor de €500,00. ----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a transferência para a CIMBAL, no valor de €500,00, com vista à 

assunção da despesa que coube ao Município de Almodôvar, no âmbito do 
apadrinhamento do Pavilhão de Diabetologia da ULSBA pela CIMBAL, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; ----------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.3 - PROJETO DE REGULAMENTO DE ISENÇÃO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS E 
OUTROS TRIBUTOS E RELATÓRIO DA FASE DE CONSULTA PÚBLICA: -------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 1801, 
exarada em 04 de abril de 2022, que faz parte integrante do presente livro anexo às atas 
e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que o Projeto de Regulamento de 
Isenção de Impostos Municipais e Outros Tributos, foi aprovado na reunião ordinária 
da Câmara Municipal, realizada no dia 05 de janeiro de 2022 e submetido a consulta 
pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual 
redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 10 de março de 2022.  -------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 
verificou-se que, até aquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas 
sugestões no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------  

De referir ainda, que a Câmara Municipal na sua reunião de 16 de março sugeriu que 
o articulado do projeto deveria ser aprimorado pelo que foi retirado da Ordem de 
trabalhos. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após análise das sugestões feitas em reunião de Câmara foram apresentadas 
sugestões de alteração que aqui se dão como totalmente reproduzidas.----------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, alínea k), conjugados 
com o disposto no artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a versão final do Projeto de Regulamento de Isenção de Impostos 
Municipais e Outros Tributos; -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta de Regulamento, para deliberação;  ------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da 
referida alteração ao Regulamento;  ------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Regulamento na 2.ª Série do Diário 
da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na 
página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais 
– Em Vigor”. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.4 - PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS REFERENTES A 
TRANSLADAÇÃO DE OSSADAS E AVERBAMENTO, NO ÂMBITO DE UMA PERMUTA ENTRE 
DOIS COVAIS E DOIS GAVETÕES, SITOS NO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR: ---------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo n.º 2022/300.20.400/7, que 
aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de 
atas, e referiu, designadamente que se trata de uma permuta entre as sepulturas 
perpétuas com os n.ºs 796 e 797, das quais o requerente é titular dos Alvarás n.º 
588/1991 e n.º 840/1998, respetivamente, para dois Gavetões, propriedade da Câmara 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda, que de acordo com no estipulado no n.º 1 do artigo 55º do Regulamento 
do Cemitério, esta autorização é da competência do Senhor Presidente da Câmara, 
contudo, propõe que o executivo aprove isentar o requerente do pagamento das taxas, 
isto é, do pagamento devido pela transladação no valor de €40,70 e do averbamento ao 
Alvará no valor de €7,40. -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a mate ria, a Ca mara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º -Aprovar a isenção do pagamento das taxas, no valor total de €48,10, devidas 

pela transladação de ossadas e respetivo averbamento, no âmbito de uma permuta 
entre dois covais e dois Gavetões, sitos no Cemitério de Almodôvar;--------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

4.1 – PROPOSTA DE DECISÃO DE NÃO ADJUDICAÇÃO E RESPETIVA REVOGAÇÃO 
DA DECISÃO DE CONTRATAR – PROCEDIMENTO DE CONSULTA PRÉVIA N.º 
01/E/2022 – EMPREITADA DE ALARGAMENTO DA TRAVESSA DO PADRE MESTRE;  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta de decisão de Não Adjudicação, exarada 
pelo Júri do Procedimento, datada de 28 de março de 2022, no sentido de propor a não 
adjudicação e extinção do procedimento, cujo teor se transcreve: -----------------------------  

“Procedimento Consulta Prévia nº01/E/2022 - ALARGAMENTO DA TRAVESSA DO PADRE 
MESTRE  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Proposta de Decisão de Não Adjudicação –  ---------------------------------------------------------------  
Às dez horas do vigésimo oitavo dia de Março do ano dois mil e vinte e dois reuniu o júri nomeado, 

pela deliberação da Câmara Municipal na reunião de dois de fevereiro de dois mil e vinte e dois, 
composto por Luís Godinho, Técnico Superior, que preside, Micael Bagulho, Técnico Superior e Luís 
Marques, Técnico Superior para elaborar a presente proposta de Decisão de Não Adjudicação, com os 
fundamentos previstos no art.º 79.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-
Lei nº18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual redação.  -----------------------------------------------------------  

O presente concurso foi realizado através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município 
(www.vortal.biz) com convite a três empresas, tendo realizada a abertura das propostas no dia 
22/03/2022, pelas 10 horas.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Após abertura das propostas verificou-se que nenhuma das entidades convidadas apresentou 
proposta.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foram convidadas as Empresas:  ----------------------------------------------------------------------------------  
- Indugal – Construções, SA  -----------------------------------------------------------------------------------------  
- José de Sousa Barra & Filhos, Lda. -------------------------------------------------------------------------------   
- Construções J.J.R. & Filhos, SA  ------------------------------------------------------------------------------------  
Das entidades convidadas, a seguinte apresentou declaração de não apresentação de proposta:  
- José de Sousa Barra & Filhos, Lda. (Motivo: Conjugação de diversos custos apurados para esta 

empreitada, resultam num valor que ultrapassa o valor base do procedimento)  ---------------------------  
Quanto às empresas Indugal – Construções, SA e Construções J.J.R. & Filhos, SA, não apresentaram 

proposta nem qualquer documento que justifique a não apresentação de proposta.  ----------------------  
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Face ao exposto e por nenhuma das entidades convidadas apresentar proposta, o júri deliberou 
propor a não adjudicação da presente consulta prévia, nos termos da alínea a) do n.º1 do art.º 79.º 
do CCP. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, e atendendo ao teor dos art.º 79.º e 80.º do CCP, a presente proposta de decisão de 
não adjudicação determina a extinção do presente procedimento e a revogação da decisão de 
contratar anteriormente tomada.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Após a aprovação da decisão de não adjudicação deverá proceder-se, nos termos do n.º 2 do art.º 
79 do CCP, ao envio da notificação da decisão a todos os concorrentes, através da mesma via pela qual 
decorreu o procedimento [Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município (www.vortal.biz)].  ---------  

Submete-se ao órgão competente para a decisão de contratar.” ------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que a matéria veio à 
Câmara e como ninguém concorreu apenas se deve tomar conhecimento. -------------------  

A epigrafe fala de apreciação e deliberação, nesta situação vamos decidir o quê, se 
ninguém concorreu? Em sua opinião a Câmara não se deve pronunciar, toma 
conhecimento, poderá eventualmente é deliberar aumentar o valor base. -------------------  

Concordaria em deliberar se eventualmente tivesse havido propostas e tivessem de 
decidir não adjudicar. -----------------------------------------------------------------------------------   

Opinou que a Câmara deve propor uma revisão do preço base e passar o procedimento 
para concurso público. ----------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente referiu que de acordo com o Código dos Contratos Públicos a 
Câmara tem de deliberar a Não Adjudicação. -------------------------------------------------------  

Agora vamos aferir a decisão de Não Adjudicar e posteriormente é que iremos ver o 
valor e ver se fazemos Concurso Público ou endereçamos novos Convites. ------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não vota uma Não Adjudicação 
porque não faz sentido. Irá abster-se porque não tem sentido e propõe que considerem a 
revisão ao orçamento, colocando valores de mercado atuais e que seja Concurso Público 
porque desta forma, teremos um leque de candidatos mais alargado para o concurso e 
não ficará deserto. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador António Sebastião, deliberou:  ---------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Proposta de Decisão de Não Adjudicação produzida pelo Júri do 
Procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a Proposta de Decisão de Não Adjudicação do procedimento 
mencionado em epígrafe, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 79.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), a qual determina a extinção do procedimento; -------------   

3.º - Aprovar a Revogação da Decisão de Contratar, atendendo ao teor do n.º 1 do 
art.º 80 do CCP, a presente proposta de decisão de não adjudicação determina a 
revogação da decisão de contratar anteriormente tomada. -------------------------------------   

4.º - Enviar, nos termos do n.º 2 do art.º 79 do CCP, a notificação da decisão de não 
adjudicação, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica do Município 
(pt.vortal.biz); ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta -----------------------------------  

4.2 – TRABALHOS COMPLEMENTARES DA EMPREITADA DE EMPREITADA DE 
OBRAS PÚBLICAS - COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS: ------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo uma 
Informação, elaborada a 04 de abril, pelo Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, 
Eng.º Pedro Samarra, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas.--------------------------------------------------------------------------------- 

http://www.vortal.biz)/


ATA N.º 07/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.ABR.2022 

 

136 
  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Fiscal desta Obra é o Chefe da 
DOSUGT. Questionou porque não são nomeados os outros Técnicos em vez do Chefe uma 
vez que este não deve ter tempo para tudo. Considera estranho que tenha de gerir uma 
Divisão e ainda tenha acrescida esta responsabilidade.  ----------------------------------------- 

Quanto aos Trabalhos Complementares, referiu que deve haver cuidado dada a 
natureza da adjudicação que foi feita. Deveriam encontrar outra forma de fazer para 
poder manter os preços iniciais. Irá abster-me sobre estes Trabalhos Complementares. 

O Senhor Presidente referiu que esta obra foi adjudicada no cumprimento integral 
da legislação, é uma obra igual às outras, pode ter Trabalhos Complementares e 
Trabalhos a Menos e não vai deixar de fazer o que for necessário por ter sido um Ajuste 
Direto.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu também, que devido à situação de crise que estamos a atravessar, já está a ser 
uma prática em muita das obras no país e, muito provavelmente, esta obra também irá 
ter um aumento por causa da inflação, eventualmente vai ter de haver uma revisão de 
preços. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Revisão de Preços está na lei, o 
que está a dizer é outra coisa. Os aumentos a Lei prevê com justificações fortes, os 
serviços analisam veem a pertinência e decide-se. ------------------------------------------------ 

 O que se refere é à Norma Jurídica utilizada. O Ajuste Direto é feito por uma 
determinada verba e, por transparência, algumas obras que possam ser necessárias 
posteriormente deviam ser feitas por outra Norma que não os Trabalhos 
Complementares. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que não sabe porquê que deve pensar assim, se a obra é 
transparente podem ser feitos Trabalhos Complementares e estes estão bem 
fundamentados. É uma obra com trabalhos financiados, cumpre a lei, e o Código de 
Contratação Pública permite. Tudo está feito com fundamento e não tem receio, pode até 
haver algum erro mas não será por falta de transparência. Todo o nosso trabalho é 
transparente. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador António Sebastião, deliberou:  ---------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas, na Empreitada de “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano 
Multiusos”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação prestada pelos 
serviços; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos Trabalhos 
Complementares descritos na informaça o exarada pelos serviços, no valor estimado de 
€33.959,34, acrescidos de IVA a  taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na referida informaça o; -----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.3 – PROPOSTA DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO E APROVAÇÃO DA RESPETIVA 
MINUTA DO CONTRATO - CONCURSO PÚBLICO N.º 01/E/2022 - EMPREITADA DE 
REMODELAÇÃO DA REDE DE ESGOTOS, DA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS 
PLUVIAIS E DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ENTRE A ROTUNDA DA ENTRADA 
NORTE E A AZINHAGA DO POÇO DOS PASSARINHOS - FASE 2: ROTUNDA DA 
ENTRADA NORTE - CASA MORTUÁRIA: -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Projeto de Decisão de Adjudicação, 
exarado em 01 de abril de 2022, pelo Técnico Superior, Eng.º Luís Godinho, que se 
transcreve:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 “Projeto de Decisão de Adjudicação -  -------------------------------------------------------------------------  
Procedimento n.º 01/E/2022 – REMODELAÇÃO DA REDE DE ESGOTOS, DA REDE DE 

DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ENTRE A ROTUNDA DA 
ENTRADA NORTE E A AZINHAGA DO POÇO DOS PASSARINHOS - FASE 2: ROTUNDA DA ENTRADA 
NORTE - CASA MORTUÁRIA - PROJETO DE DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO  ----------------------------------  

Concurso Público (Alínea b) do art.º 19.º do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação)  
Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 02/03/2022, que 

autorizou o procedimento em epígrafe, procedeu-se à publicação em Diário da República n.º 49 da II 
Série, de 10 de março de 2022 do Anúncio de Procedimento n.º 2918/2022.  --------------------------------  

O presente concurso público foi realizado através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo 
Município (pt.vortal.biz), tendo sido efetuada a abertura das propostas no dia 28/03/2022, pelas 
10h00m. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após abertura das propostas, verificou-se que as seguintes empresas apresentaram declaração de 
não apresentação de proposta, não tendo sido por isso admitidas como concorrentes:  -------------------  

- Cândido José Rodrigues, S.A.;  ----------------------------------------------------------------------------------  
- MAJA – Manuel António & Jorge Almeida – Construções, S.A -----------------------------------------  
A empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A. apresentou proposta, a qual foi 

analisada, verificando-se que a mesma contem todos os documentos solicitados, estando em condições 
de ser aceite.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tendo sido apresentada uma única proposta, aplica-se o disposto no artigo 147.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, o qual remete para o artigo 125.º do CCP, não havendo assim lugar às fases de audiência 
prévia, nem à elaboração dos relatórios preliminar e final, competindo aos serviços da entidade 
adjudicante submeter o projeto da decisão de adjudicação ao órgão competente para a decisão de 
contratar.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, propõe-se que a Empreitada de Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de 
Drenagem de Águas Pluviais e da Rede de Distribuição de Águas entre a Rotunda da Entrada 
Norte e a Azinhaga do Poço dos Passarinhos – FASE 2: Rotunda da Entrada Norte – Casa 
Mortuária seja adjudicada à empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A. pela quantia de 
89.999,99 €, acrescida do IVA à taxa legal em vigor, e por um prazo de execução de 180 dias.  -------  

De acordo com o estabelecido nos artigos n.º 88.º e 89.º do CCP e na cláusula 37.ª do Caderno de 
Encargos, pelo facto de a adjudicação (sem IVA) ser inferior a 500.000,00€, não é exigível a prestação 
da caução, procedendo-se, no entanto, à retenção de 5% do valor dos pagamentos a efetuar.  ----------  

Submete-se à consideração superior a presente proposta  ---------------------------------------------  
Face ao exposto, e após aprovação da adjudicação, deverá proceder-se, nos termos do n.º 1 do 

artigo 77.º do CCP, ao envio da notificação da decisão de adjudicação, em simultâneo a todos os 
concorrentes, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município (pt.vortal.biz). -----------------  

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do CCP, deverá o adjudicatário ser notificado para apresentar 
os documentos de habilitação e outros documentos necessários à elaboração do contrato, conforme 
exigido no artigo 81.º do CCP, bem como pronunciar-se sobre a minuta do contrato, no prazo de 5 
dias a contar da data da notificação da adjudicação.  ------------------------------------------------------------  

Anexo:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proposta apresentada pelo concorrente Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A.” -----------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:-----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Decisão de Adjudicação, no âmbito do procedimento n.º 

01-E/2022- empreitada de “Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de 
Águas Pluviais e da Rede de Distribuição de Águas entre a Rotunda da Entrada Norte e a 
Azinhaga do Poço dos Passarinhos – FASE 2: Rotunda da Entrada Norte – Casa Mortuária, 
produzido pelo Técnico Superior, Eng.º Luís Godinho; -------------------------------------------  

2.º - Aprovar a adjudicação da proposta apresentada pelo concorrente Tecnovia – 
Sociedade de Empreitadas, S.A.; --------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o valor da adjudicação em € 89.999,99, acrescida do IVA à taxa legal 
em vigor, bem como um prazo de execução de 180 dias, nos termos e com os 
fundamentos constantes no transcrito relatório final; --------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato de execução da empreitada em apreço; ----------------------------------------------  
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5.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, 
em simultâneo, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica; --------------  

6.º - Que, nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário seja igualmente 
notificado a: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Apresentação dos documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do 
CCP:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Pronunciar-se sobre a minuta do Contrato, no prazo de 5 dias a contar da data 
da notificação; --------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - REMODELAÇÃO 
DA REDE DE ESGOTOS, DA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E DA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ENTRE A ROTUNDA DA ENTRADA NORTE E A AZINHAGA 
DO POÇO DOS PASSARINHOS - FASE 2: ROTUNDA DA ENTRADA NORTE - CASA 
MORTUÁRIA: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 1844, exarada pelo 
Gabinete Jurí dico, bem como a Minuta do Contrato de Obras Pu blicas, que tem como objeto a 
Empreitada de “Remodelaça o da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de A guas Pluviais e 
da Rede de Distribuiça o de A gua entre a Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço dos 
Passarinhos - Fase 2: Rotunda da Entrada Norte - Casa Mortua ria”, cujo adjudicata rio e  a 
empresa TECNOVIA – Sociedade de Empreitadas, S.A. e, com um valor de contrato de 
€89.999,99 (IVA em regime de Autoliquidaça o), que fazem parte integrante do livro anexo a s 
atas e cujos teores aqui se da o como totalmente reproduzidos. ----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião deixa a sugesta o para que o Senhor Presidente 
reveja o Gestor do Contrato pois parece-lhe que na o deve ser o Chefe de Divisa o, na o faz sentido 
ele deve e  coordenar a sua Divisa o. ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente retorquiu que apenas compete ao Gestor do Contrato ver apenas 
como esta  a decorrer a obra e isso na o da  trabalho, sa o os Te cnicos que fazem o trabalho todo. 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a minuta do Contrato da Empreitada de Obras Públicas – 

“Remodelação da Rede de Esgotos, da Rede de Drenagem de Águas Pluviais e da Rede de 
Distribuição de Água entre a Rotunda da Entrada Norte e a Azinhaga do Poço dos 
Passarinhos - Fase 2: Rotunda da Entrada Norte - Casa Mortuária”; ---------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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7.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 
POCAL, a abertura de uma conta bancária específica, titulada pela Autarquia – na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforça da caução; ----  

8.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforça da caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º – Designar para Gestor do Contrato, o Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 96.º n.º 1 alínea i) conjugado com o 
artigo 290.º-A, ambos do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação; ------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.4 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DA EMPREITADA DE "MUSEU DA ESCRITA DO 
SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) – AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO", APROVAÇÃO DAS 
PEÇAS DO PROCEDIMENTO E A DESIGNAÇÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO:  ---------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 1764, elaborada a 31 de março, pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine 
Caldeira, que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------  

“Informação Técnica de Inicio de Procedimento - "Ampliação do Museu da Escrita do Sudoeste 
(MESA)" ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONCURSO PÚBLICO Nº02/E/2020 -----------------------------------------------------------------------------  
Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação do Edifício -------------------  
Em sequência da aprovação do projeto de Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – 

Ampliação do Edifício, na Reunião de Câmara 2 de Dezembro de 2021, foi solicitado pelo Chefe da 
DOSUGT a elaboração de informação técnica para início do procedimento de contratação de 
empreitada de obra pública. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Em termos de escolha do tipo de procedimento para a formação de contrato de Empreitada, 
(prevista no artigo 19º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº18/2008, de 
29 de janeiro, na sua redação atual), propõe-se que o procedimento a adotar seja o Concurso Público, 
com um Preço Base de 225.000,00 €, e que o prazo de execução seja de 12 meses. --------------------  

Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, o respetivo preço 
contratual não deverá exceder os 225.000,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, a satisfazer 
pela rubrica 07010307 – Serviços culturais, recreativos e religiosos, projeto 2020/251 – 
“Ampliação e Modernização do Museu MESA”, com dotação orçamental para o ano económico de 
2022, tendo sido cabimentado o valor de 238.500,00 €, com o número sequencial 35373. -----------  

No que se refere ao estabelecido no art.º nº5 do artº36 do Código dos Contratos Públicos na sua 
atual redação, foi solicitado parecer prévio à Direção Geral da Cultura, por o edifício se situar dentro 
da Zona Especial de Proteção (ZEP), da Igreja Matriz de Almodôvar, estando-se a aguardar o parecer 
da entidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos constantes deste projeto enquadram-se na 1ª subcategoria da 1ª categoria, 
devendo a entidade executante a contratar ser possuidora de alvará dessa subcategoria, com classe 
que cubra o valor global da proposta e na 12.ª subcategoria da 4ª categoria, com classe que cubra 
o valor respetivo dos trabalhos a executar. Enquadram-se ainda no código CPV 45212313-3, 
Construção de museu e na Formula de Revisão de Preço: F02 – Edifícios Administrativos. ----------  

Tomando como referência as propostas acima descritas do tipo de procedimento, preço base e 
prazo, elaboraram-se as peças de procedimento, as quais, nos termos dos n.º 1 e 2 do art.º 40.º, se 
colocam à aprovação do Órgão Competente para a Decisão de Contratar, nomeadamente: -------  

- Programa de Procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------  
- Caderno de Encargos. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Com base nas indicações do Chefe da DOSUGT, propõe-se também aprovar, de acordo com o art.º 

67 do CCP, a designação do seguinte júri para a condução do procedimento: ----------------------------  
1.º Membro efetivo – Luís Godinho - Eng.º Civil, que preside; ------------------------------------------------  
2.º Membro efetivo – Nadine Caldeira – Eng.ª Civil; -----------------------------------------------------------  
3.º Membro efetivo – Luís Marques – Eng.º Civil; ---------------------------------------------------------------  
1.º Membro suplente – Micael Bagulho – Eng.º Civil; ----------------------------------------------------------  
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2.º Membro suplente – Pedro Samarra – Eng.º Civil. ----------------------------------------------------------  
Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri deverá ser substituído pelo 2º membro efetivo. 
Submete-se assim à consideração superior a decisão de contratar a Empreitada de Museu da 

Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) – Ampliação do Edifício com um preço base de 225.000,00 
€ (duzentos e vinte cinco mil euros) e um prazo de 12 meses, bem como a aprovação das peças do 
procedimento e a designação do júri para a condução do respetivo procedimento de contratação.”  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar a empreitada "Ampliação do Museu da Escrita 

do Sudoeste (MESA)";  ----------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da regra geral de escolha 

do procedimento (prevista no artigo 19.º do CCP) e do valor máximo do beneficio 
económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar 
de acordo com o limite ao valor do contrato constante do art.º 19.º do CCP, para a 
execução da empreitada “"Ampliação do Museu da Escrita do Sudoeste (MESA)"; -----  

3.º - Aprovar o preço base de €225.000,00, (duzentos e vinte e cinco mil euros), 
que não inclui o IVA; -------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 12 (doze) meses; ----------------------  
5.º - Aprovar que a despesa inerente ao contrato a celebrar, não deverá exceder os 

€225.000,00, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, a satisfazer pela rubrica 07010307 
– Serviços culturais, recreativos e religiosos, projeto 2020/251 – “Ampliação e 
Modernização do Museu MESA”, com dotação orçamental para o ano económico de 
2022, tendo sido cabimentado o valor de 238.500,00€, com o número sequencial 
35373; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a entidade executante a contratar seja possuidora de alvará da 1.ª 
subcategoria da 1ª categoria, com classe que cubra o valor global da proposta. 
Enquadram-se ainda no código CPV 45212313-3 Construção de museu e na Formula de 
Revisão de Preço: F02 – Edifícios Administrativos. ---------------------------------------------  

7.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 40.º do 
Código do Procedimento Administrativo, das quais se destacam: ------------------------------  

Programa de Procedimento; e ---------------------------------------------------------------------  
Caderno de Encargos; -------------------------------------------------------------------------------  
8.º - Aprovar, de acordo com o artigo 67.º do Código do Procedimento 

Administrativo, a composição do júri para a condução o procedimento, conforme 
proposto na informação n.º 1764 prestada pelos serviços; --------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.5 – TRABALHOS COMPLEMENTARES À EMPREITADA DE " SALA POLIVALENTE 
DO ROSÁRIO”: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 1845, elaborada a 05 de abril de 2022, pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine 
Caldeira, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta anexa 
ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 

previstas, na Empreitada de “Sala Polivalente e de Apoio da E.B.1 do Rosário”, nos termos 
e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 1845, prestada pelos serviços; --------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos Trabalhos 
Complementares descritos na informaça o exarada pelos serviços, no valor estimado de 
€1.855,00, acrescidos de IVA a  taxa legal em vigor, e o prazo de 12 dias, nos termos e com os 
fundamentos aduzidos na referida informaça o; -----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  
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4.6 – REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA REFERENTE À 
COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO PELA E REDES 
PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL NO MONTE FURA MATOS: --------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e propôs, ainda que 
verbalmente, que seja revogada a deliberação tomada em Reunião de Câmara Municipal 
de 18 de agosto de 2021, relativa à comparticipação do Município no Orçamento 
apresentado pela E Redes para a eletrificação rural no Monte Fura Matos, tendo em 
consideração que o particular lá residente demonstrou o seu desinteresse. ------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1º - Revogar a deliberação que recaiu sobre a epígrafe “4.9 – Apreciação e deliberação 

sobre a comparticipação do Município no Orçamento apresentado pela E Redes para a 
eletrificação rural no Monte Fura Matos”, tomada em reunião de Câmara de 18 de agosto de 
2021;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

4.7 - PEDIDO DE APOIO PARA INSTALAÇÃO DE PAINÉIS SOLARES NO MONTE 
FURA MATOS: --------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente fez um historial desta matéria, referindo, 
designadamente, que o particular residente no Monte Fura Matos solicita uma 
comparticipação financeira para a aquisição de Painéis Solares. -------------------------------  

Nestes termos, o Senhor Presidente, propôs verbalmente ao Executivo que aprovasse 

a atribuição de uma comparticipação financeira do Município, para aquisição e 

montagem de painéis solares, para o Monte Fura Matos, até ao montante de 

15.000,00€ (quinze mil euros), desde que sejam cumpridas cumulativamente as 

seguintes condições: -----------------------------------------------------------------------------------  

- Que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de documento 

oficial do vendedor, referente à aquisição e montagem dos painéis solares, no qual conste 

o nome do requerente, o descritivo de todo o material e suas características, bem como 

o respetivo orçamento; ---------------------------------------------------------------------------------  

- Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo, fique responsável por verificar se 

os painéis estão instalados e se os mesmos estão de acordo com as características técnicas 

constantes do documento oficial apresentado. -----------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira do Município, para 

aquisição e montagem de painéis solares, para o Monte Fura Matos, até ao montante 

de 15.000,00€ (quinze mil euros), desde que sejam cumpridas cumulativamente as 

seguintes condições: -----------------------------------------------------------------------------------  

- Que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de documento 

oficial do vendedor, referente à aquisição e montagem dos painéis solares, no qual conste 

o nome do requerente, o descritivo de todo o material e suas características, bem como 

o respetivo orçamento; ---------------------------------------------------------------------------------  

- Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo, fique responsável por verificar se 

os painéis estão instalados e se os mesmos estão de acordo com as características técnicas 

constantes do documento oficial apresentado; 

2.º - Aprovar a despesa inerente à presente deliberação, não podendo a mesma 

exceder os €15.000,00; --------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - PEDIDO PARA PAGAMENTO DE FATURAS NO ÂMBITO DO CARTÃO ALMODÔVAR 
SOLIDÁRIO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Informação 

N.º 2248, exarada em 23 de fevereiro de 2022, pela Técnica Superior, Cristina Bota, que 
aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente 
livro de atas, referindo que se trata da entrega das faturas de farmácia do ano de 2021 e 
que o Regulamento Municipal do Cartão “Almodôvar Solidário” é omisso quanto aos 
prazos de entrega destes documentos.  --------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs que a Câmara Municipal delibere 
aprovar o pagamento das referidas faturas. --------------------------------------------------------  

Apo s a ana lise e ponderaça o da justificaça o apresentada pela requerente a Câmara 
por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar excecionalmente o pagamento das faturas em refere ncia, inerentes 
ao Cartão “Almodôvar Solidário”, nos termos constantes do processo;   -----------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  ---------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas. -----------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  


